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PORTARIA No- 51, DE 1o- DE MARÇO DE 2017

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições conferidas
pela Portaria DG nº 233/2013, com base no inc. II do art. 9º e no inc.
I do art. 35 da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Art. 1º Dispensar FÁBIO DE GOIS JESUS, Analista Ju-
diciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente
II, nível FC-02, da Seção de Cadastro e Atendimento aos Bene-
ficiários.

Art. 2º Designar FERNANDA BEATRICE RIBEIRO
FRANÇA FERREIRA, Analista Judiciário, Área Judiciária, para
exercer a função comissionada de Assistente II, nível FC-02, na
Seção de Cadastro e Atendimento aos Beneficiários.

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 60, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e da
alínea "d" do inciso XI do art. 3º da Portaria nº 112/2010, resolve:

Designar RICARDO AUGUSTO DE HOLANDA CAVAL-
CANTI JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do quadro
de pessoal deste Conselho, como substituto do Chefe da Divisão de
Desenvolvimento Institucional, nível CJ-2, no período de 13 a
22/2/2017.

AMARILDO VIEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 63 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e da
alínea "d" do inciso XI do art. 3º da Portaria nº 112/2010, resolve:

Designar EMERSON DILAMAR VENDRUSCOLO, Téc-
nico Judiciário, Área Apoio Especializado - Programação de Sis-
temas, do quadro de pessoal deste Conselho, como substituto do
Coordenador de Atendimento e Infraestrutura, nível CJ-1, no período
de 1 a 10/3/2017.

AMARILDO VIEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 81, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando de suas atribuições legais e considerando o disposto na
Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990, no art. 21-A do Regimento
Interno e na Portaria STJ/GP n. 337 de 25 de agosto de 2016, bem
como o que consta no Processo STJ n. 23.659/2015, resolve:

:
Art. 1º Prorrogar, pelo período de seis meses, a partir de 8 de

março de 2017, a convocação do Juiz Federal Gustavo Pontes Ma-
zzocchi, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, para continuar
atuando como juiz instrutor no Gabinete do Ministro Herman Ben-
jamin.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Min. LAURITA VAZ

S E C R E TA R I A

PORTARIA No- 110, DE 1º DE MARÇO DE 2017

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base no item 17.2, XI, b, do Manual
de Organização e considerando o disposto no art. 35, I, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete da Mi-
nistra Assusete Magalhães:

I - Dispensar WANESSA SALAZAR MONTORIL DE
CAMPOS, matrícula S036867, da função de confiança de Assistente
IV, código FC-4, em decorrência de sua cessão para outro órgão
público;

II - Designar LUCIANO SOARES DA SILVA, matrícula
S061276, para a função de confiança de Assistente IV, código FC-4,
na vaga decorrente da dispensa de Wanessa Salazar Montoril de
Campos.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 85, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas
no inciso XXXIV do art. 35 do Regimento Interno e tendo em vista
o constante do Processo Administrativo TST nº 500.227/2017-1, re-
solve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribui-
ção, com proventos integrais, ao servidor EUGALAN CHAVES RO-
DRIGUES, código 2112, no cargo da Carreira Judiciária de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Especialidade de Apoio de Serviços
Diversos, Classe C, Padrão 13, com fundamento no art. 3º, incisos I
a III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47/2005; no art.
62-A da Lei nº 8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida
Provisória nº 2.225-45/2001; e no art. 18 da Lei nº 11.416/2006, com
redação dada pela Lei nº 12.774/2012, em conformidade com o Acór-
dão nº 2.076/2005-Plenário do Tribunal de Contas da União.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

ATO Nº 86, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas
no inciso XXXIV do art. 35 do Regimento Interno e tendo em vista
o constante do Processo Administrativo TST nº 500.309/2017-5, re-
solve:

Aposentar o servidor EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA,
código 37379, por invalidez permanente, com proventos integrais, no
cargo da Carreira Judiciária de Analista Judiciário, Área Adminis-
trativa, Classe C, Padrão 13, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso
I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, combinado com o art. 186, inciso I e § 1º da
Lei nº 8.112/1990, observado o disposto no art. 6º-A da mencionada
Emenda Constitucional, com redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 70/2012.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

ATO Nº 87, DE 1º DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA-
LHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no
inciso XXXIV do art. 35 do Regimento Interno e tendo em vista o cons-
tante do Processo Administrativo TST nº 500.379/2017-7, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribui-
ção, com proventos integrais, à servidora REJANE LIMA FORTUNA
PIMENTA, código 10105, no cargo da Carreira Judiciária de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, com funda-
mento no art. 3º, incisos I a III, e parágrafo único, da Emenda
Constitucional nº 47/2005; no art. 62-A da Lei nº 8.112/1990, com
redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001; e
no art. 18 da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº
12.774/2012, em conformidade com o Acórdão nº 2.076/2005-Ple-
nário do Tribunal de Contas da União.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

ATO Nº 88, DE 1º DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

1 - Exonerar o servidor TIAGO DA COSTA PEIXOTO,
código 50844, Analista Judiciário, requisitado do Supremo Tribunal
Federal, do cargo em comissão de Secretário de Tecnologia da In-
formação, Nível CJ-3.

2 - Exonerar o servidor JOSE FLAVIO ALBERNAZ MUN-
DIM, código 17652, Analista Judiciário, Área Administrativa, do
cargo em comissão de Coordenador de Gestão da Informação, Nível
CJ-2.

3 - Nomear o servidor TIAGO DA COSTA PEIXOTO, có-
digo 50844, Analista Judiciário, requisitado do Supremo Tribunal
Federal, para exercer o cargo em comissão de Coordenador de Gestão
da Informação, Nível CJ-2.

4 - Nomear o servidor HUMBERTO MAGALHÃES AY-
RES, código 38750, Técnico Judiciário, requisitado do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 18ª Região/GO, para exercer o cargo em
comissão de Secretário de Tecnologia da Informação, Nível CJ-3.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

ATO Nº 89, DE 1º DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

1 - Dispensar a servidora REJANE LIMA FORTUNA PI-
MENTA, código 10105, Técnico Judiciário, Área Administrativa, da
função comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, da Ouvidoria.

2 - Designar o servidor JOSÉ FLÁVIO ALBERNAZ MUN-
DIM, código 17652, Analista Judiciário, Área Administrativa, para
exercer a função comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, da Ou-
vidoria.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

PORTARIA Nº 14, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, de acordo
com o disposto no art. 36 da Lei nº 8.112/90, no art. 20 da Lei nº
11.416/2006, no ATO.CIF.DILEP.SEGPES.GDGSET. GP.Nº 19/2013
e tendo em vista o constante do Processo TST Nº 500.339/2017-9,
resolve:

1 - Remover, para o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região, a contar de 2/3/2017, a servidora MICHAELLA FREGA-
PANI LANNER, código 60715, Técnica Judiciária, Área Adminis-
trativa, do Quadro de Pessoal da Secretaria desta Corte, mediante
permuta com a servidora LUCIANE NOBRE ELIAS, Técnica Ju-
diciária, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal daquele Re-
gional.

2 - Conceder 10 (dez) dias de trânsito à servidora deste
Tr i b u n a l .

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

PORTARIA Nº 19, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo
com o disposto no art. 36 da Lei nº 8.112/90, no art. 20 da Lei nº
11.416/2006, no ATO.CIF.DILEP.SEGPES.GDGSET.GP.Nº 19/2013,
e tendo em vista o constante do Processo TST nº 500.510/2017-8,
resolve:

1 - Remover para o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região, a contar de 2/3/2017, a servidora NATÁLIA DE OLIVEIRA
CARDOSO, código 60902, Analista Judiciária, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal da Secretaria desta Corte, mediante permuta com
a servidora THAIS CIRNE FERNANDES FRANCO, Analista Ju-
diciária, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal daquele Regional.

2 - Conceder 10 (dez) dias de trânsito à servidora deste
Tr i b u n a l .

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA
DO TRABALHO

ATO Nº 38, DE 1º DE MARÇO DE 2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO, no uso da atribuição prevista no inciso
XXVIII do art. 10 do Regimento Interno do CSJT, resolve:

Exonerar o servidor HUMBERTO MAGALHÃES AYRES, có-
digo 38750, Técnico Judiciário, Área Administrativa, requisitado do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 18ª Região, do cargo em comissão de
Coordenador de Gestão e Governança em Tecnologia da Informação do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Nível CJ-2.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA No- 152, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, nos termos do art. 137 do Regulamento Interno da Secretaria e
tendo em vista o disposto no art. 29 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e considerando o disposto no Procedimento Ad-
ministrativo SEI nº 2017.00.000001271-6, resolve:

Reconduzir o servidor IGOR BORBA CORRÊA ao cargo de
Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, em vaga decorrente de sua posse em outro
cargo público, inacumulável.

Min. GILMAR MENDES

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 75 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, no uso da atribuição conferida pelo art. 21, XXVI, do Re-
gimento Interno e considerando o contido no Processo STJ n.
3.659/2017, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora WANESSA SA-
LAZAR MONTORIL DE CAMPOS, matrícula S036867, para exer-
cer o cargo em comissão de Assessor Jurídico III, código CC-03, no
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, pelo prazo de um
ano.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. LAURITA VAZ

PORTARIAN o- 80, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA, usando de suas atribuições legais e considerando o disposto na
Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990, no art. 21-A do Regimento
Interno e na Portaria STJ/GP n. 309 de 4 de agosto de 2016, bem
como o que consta no Processo STJ n. 17.274/2016, resolve:

Art. 1º Prorrogar, pelo período de seis meses, a partir de 2 de
março de 2017, a convocação do Juiz Substituto em Segundo Grau
Rodrigo Otavio Rodrigues Gomes do Amaral, do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, para continuar atuando como juiz instrutor no
Gabinete do Ministro Francisco Falcão.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Min. LAURITA VAZ

Geronymo.Costa
Retângulo




